EDITAL - CONVITE Nº 001/2015
A CÂMARA MUNICIPAL DE PAROBÉ – RS, Poder legislativo, Pessoa Jurídica de Direito Público inscrito no CNPJ/MF sob o nº 05.731.328/0001-83, com sede nesta cidade, sito a Av. das Nações, nº 126, bairro Centro, torna público para conhecimento dos interessados que, de acordo com a Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, encontra-se aberta a licitação sob a modalidade de CONVITE do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, e que, às 10:00 horas do dia 08 de junho de 2015, cuja fase externa será processada pela Comissão Permanente de Licitações e Cadastros do Município  (Poder Executivo) cuja sessão ocorrerá na Prefeitura Municipal, na Sala de Licitações, situada no 4º Andar, sito à Av. João Mosmann Filho, nº 143, em Parobé – RS, os quais estarão recebendo os envelopes de documentação e propostas para esta Licitação, autorizada pelo processo licitatório sob o nº 004/2015.

1- DO OBJETO:

1.1. Constitui objeto da presente licitação a Contratação de empresa especializada para a realização de concurso público para provimento de 08 (oito) cargos do quadro de servidores da Câmara Municipal de Parobé – RS com base neste Termo de Referência (Anexo I) o respectivo edital de licitação e normas legais que regem a matéria.
2- DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES:

2.1. As licitantes deverão entregar na Sala de Licitações, até a hora e no endereço referidos, 02 (dois) envelopes com as seguintes indicações externas:

No primeiro envelope:

Ao Município de Parobé 

CONVITE nº 001/2015
Envelope nº. 01 - DOCUMENTAÇÃO

Licitante:   (denominação social completa da empresa e nº. do CNPJ-MF)

Abertura:   (dia, mês, ano e horário)

No segundo envelope:

Ao Município de Parobé

CONVITE nº 001/2015
Envelope nº. 02 - PROPOSTA

Licitante:   (denominação social completa da empresa nº. do CNPJ-MF)

Abertura:   (dia, mês, ano e horário)

2.2. Após a avaliação dos documentos inclusos no 1º. envelope, pela Comissão de Licitações e, não havendo ou resolvidos os recursos interpostos, serão abertas e rubricadas por todos os interessados, as propostas constantes no 2º envelope.
                                                3 – CREDENCIAMENTO:

3.1. O Credenciamento do representante da licitante, que não seja sócio-gerente ou diretor da empresa, far-se-á mediante a apresentação da Carta de Credenciamento, conforme
modelo do Anexo III, e/ou por instrumento público ou particular, sendo que este último, deverá conter assinatura reconhecida em cartório. O Credenciamento será necessário somente para as empresas licitantes que se fizerem presentes no momento de abertura dos envelopes referentes a este certame licitatório. Será admitido apenas um representante por empresa, o qual deverá estar munido de Cédula de Identidade.

3.1.1. Caso a Credencial não tenha sido assinada por sócio-gerente ou diretor da empresa, identificado Ato Constitutivo, a mesma deverá vir acompanhada de Procuração que conceda poderes ao signatário da Credencial.

3.2. Para fins de identificação do representante legal, em ambos os casos, no caso de sócio ou ainda no caso de representante da licitante, deverá apresentar cópia do CONTRATO SOCIAL e estar munido de cédula de identidade.

4 - DOCUMENTAÇÃO (envelope nº. 01):

4.1. A licitante deverá apresentar em 01 (uma) via, original ou cópia autenticada por Tabelião ou, previamente, por servidor da Administração, ou publicação em órgão de imprensa oficial, os seguintes documentos:

Regularidade Jurídica:
I. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, devidamente registrado na Junta Comercial em se tratando de sociedades comerciais, acompanhado, no caso de sociedade por ações, de documento de eleição de seus atuais administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhado de prova da diretoria em exercício; ou decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, em vigor.

II. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

III. Prova de inscrição no CADASTRO DE CONTRIBUINTES estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual (Alvará); 

IV. DECLARAÇÃO da licitante sob as penas da lei, de que não foi declarada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração Pública, de cumprimento ao artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, e de que está de acordo com as cláusulas do edital, devidamente assinada por representante(s) legal(is) da empresa. (conforme Modelo Anexo II);

Regularidade Fiscal:

I. Prova de regularidade para com a FAZENDA FEDERAL, mediante a apresentação de certidão  relativa à divida ativa e tributos federais (incluso os previdenciários);

II.  Prova de regularidade para com a FAZENDA ESTADUAL;

III. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, conforme legislação tributária do Município expedidor da SEDE DA EMPRESA.
IV. Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, FGTS, demonstrando a situação regular ao cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

Qualificação Técnica:

I. ATESTADO(s) DE CAPACIDADE TÉCNICA PROFISSIONAL, devidamente registrado(s) no Conselho Profissional respectivo, que comprove(m) que a licitante tenha executado para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresas privadas, execução de serviço de características semelhantes com o objeto desta Licitação; 

Regularidade Trabalhista:
V. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

4.2. Todos os documentos relacionados no item 4.1 deverão estar em vigor, ou seja, dentro do prazo de validade, sob pena de inabilitação. As certidões negativas que não tenham prazo de validade legal expresso no documento ter-se-ão como válidas pelo prazo de 90 (noventa) dias de sua emissão.

4.3. Os documentos expedidos pela Internet poderão ser apresentados em forma original ou cópia reprográfica sem autenticação. Entretanto, estarão sujeitos a verificação de sua autenticidade através de consulta realizada pela Comissão de Licitações.

4.4. Todos os documentos apresentados deverão ser correspondentes unicamente à matriz ou à filial da empresa que ora se habilita para este certame licitatório. Os documentos devem ser em nome de uma única empresa (razão social). 

NOTA IMPORTANTE: 

1. Em caso de paralisação (greve) dos servidores de órgãos públicos Federais, Estaduais e Municipais, em qualquer esfera de Poder (Legislativo, Executivo e Judiciário), que impeça a expedição de documentos oficiais, a habilitação da licitante ficará condicionada à apresentação do documento que não pôde ser apresentado na data da abertura dos envelopes do certame, em até 05 (cinco) dias úteis após encerramento da greve.


1.1. No caso de apresentação de certidão positiva (ou documento que demonstre que a licitante está irregular perante determinado órgão), haverá a inabilitação em razão de fato superveniente, de acordo com o previsto no artigo 43, parágrafo 5º da Lei nº. 8.666/93.


1.2. Caso já esteja estabelecida a relação contratual (nota de empenho e/ou contrato), vindo o contratado apresentar certidão positiva (ou documento que demonstre que a licitante está irregular perante determinado órgão), ocorrerá a rescisão contratual, por inadimplemento de cláusula do contrato, conforme artigo 55, inciso XIII c/c artigo 78, I, da Lei nº. 8.666/93.


1.3. Havendo, por parte dos Órgãos Diretivos das entidades governamentais grevistas, normatização sobre o procedimento a ser adotado em relação aos documentos por elas expedidos, somente será aceita documentação que estiver atendendo aos dispositivos da respectiva normatização.

4.5. A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 à 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, disciplinados nos itens 4.6 e 9.1 à 9.4 deste edital, deverão apresentar, no envelope de habilitação, DECLARAÇÃO, firmada pelo Contador (no caso de ter declarado-se enquadrado como ME/EPP/COOP).

4.5.1. As cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta até o limite de R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais), gozarão dos benefícios previstos nos art. 42 à 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, 
       alterada pela lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, disciplinados nos itens 4.6 e 9.1 à 9.4  deste edital, conforme o disposto no art. 34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007, desde que também apresentem, no envelope de habilitação, DECLARAÇÃO, firmada pelo Contador (no caso de ter declarado-se enquadrado como ME/EPP/COOP).
4.6. A microempresa e a empresa de pequeno porte, bem como a cooperativa que atender ao item 4.5.1, que possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal, previstos no item 4.1, deste edital, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade em 05 (cinco) dias úteis, a contar da data em que for declarada como vencedora do certame.

4.6.1. O benefício de que trata o item anterior não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno porte e a cooperativa, da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição.


4.6.2. O prazo de que trata o item 4.6 poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.


4.6.3. A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 4.6, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas no item 11 deste edital, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

4.7. Os documentos constantes do item 4.1, poderão ser apresentados em original, por cópia autenticada por tabelião ou por servidor do Município. Sendo que estes documentos poderão, ainda, serem extraídos de sistemas informatizados (internet) ficando sujeitos a verificação de sua autenticidade pela Administração.

5 - PROPOSTA (envelope nº. 02):

5.1. A licitante deverá apresentar a proposta em 01 (uma) via, em original, podendo ser apresentada no Anexo IV (Modelo de Proposta Comercial), devendo ser preenchida por meio mecânico, sem emendas, rasuras ou entrelinhas (sob pena de desclassificação da proposta), datada e assinada por representante(s) legal(is) da empresa. A proposta deverá apresentar também a razão social, o número do CNPJ/MF da licitante e o nome completo de seu(s) signatário(s).

5.1.1. No caso da licitante apresentar a proposta de preço em formulário próprio, deverá obedecer rigorosamente o descritivo dos serviços, sem qualquer alteração quanto à ordem, características e quantidades dos mesmos, sob pena de desclassificação da proposta.

5.2. A proposta deverá conter o PREÇO GLOBAL, bem como o PREÇO UNITÁRIO para o candidato excedente à estimativa, cotado em Reais. Será desclassificada a proposta que não atender o disposto no artigo 48, II, da Lei 8.666/93 e suas alterações.

5.2.1. O prazo de validade da proposta deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias.


5.2.2. A licitante, em sua cotação, deverá cotar até, no máximo, 02 (duas) casas após a vírgula.


5.2.3. Os preços propostos serão considerados completos e suficientes para a execução de todos os serviços, objeto desta licitação, sendo desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento adicional devido a erro ou má interpretação de parte da licitante.

5.3. Não serão levadas em consideração quaisquer vantagens não previstas neste Convite, nem tampouco as propostas que contiverem apenas o oferecimento de redução sobre a proposta de menor preço global.

                       6 - DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES:

6.1. No dia, hora e local mencionados no preâmbulo deste Edital, na presença das licitantes e demais pessoas presentes à Sessão Pública da Carta Convite, a Comissão inicialmente, receberá os envelopes nºs 01- DOCUMENTAÇÃO e 02- PROPOSTA DE PREÇO.
6.2. Uma vez encerrado o prazo para a entrega dos envelopes acima referidos, não será aceita a participação de nenhum licitante retardatário.

7 - DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO:

7.1. No julgamento observar-se-á o disposto nos artigos 43 e 44 da Lei 8.666/93 e suas alterações.

7.2. A Comissão de Licitações considerará vencedora a proposta de MENOR PREÇO GLOBAL.

7.3. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após obedecido o disposto no inciso II do  parágrafo 2º. do art. 3º. da Lei nº. 8.666/93, e observada a Emenda Constitucional nº. 06, de 15/08/95, será realizado o sorteio, em ato público, com convocação prévia de todas as licitantes, conforme prevê o parágrafo 2º. do art. 45 do Estatuto Licitatório.

7.4. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Convite e da Lei pertinente às licitações.

7.5. A homologação do julgamento deste Convite e a adjudicação d seu objeto é de competência do Presidente da Câmara.

                                                 8 - CRITÉRIO DE DESEMPATE:

8.1. Como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para as microempresas, as empresas de pequeno porte e as cooperativas que atenderem ao item 4.5.1, deste edital.


8.1.1. Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pela microempresa e pela empresa de pequeno porte, bem como pela cooperativa, sejam iguais ou superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menor valor.


8.1.2. A situação de empate somente será verificada após ultrapassada a fase recursal da proposta, seja pelo decurso do prazo sem interposição de recurso, ou pelo julgamento definitivo do recurso interposto.

8.2. Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma:

    a) a) A microempresa, a EPP ou a cooperativa, detentora da proposta de menor valor, deverá manifestar no dia da sessão se pretende ou não apresentar nova proposta; se o representante legal não estiver presente na sessão, a Comissão de Licitações a convocará a manifestar-se, no prazo de 02 (dois) dias, apresentar nova proposta escrita, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame.


b) Se a microempresa, a EPP ou a cooperativa, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 4.5.1 deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo e na forma prevista na alínea a deste item.


c) Se houver duas ou mais microempresas e/ou EPPs e/ou cooperativas com propostas iguais, será realizado sorteio para estabelecer a ordem em serão convocadas para a apresentação de nova proposta, na forma das alíneas anteriores.

8.3. Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, satisfizer as exigências do item 7.2 deste edital, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta originariamente de menor valor.

8.4. O disposto nos itens 7.1 à 7.3, deste edital, não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa (que satisfaça as exigências do item 4.5.1, deste edital).

8.5. As demais hipóteses de empate terão como critério de desempate o sorteio, em ato público, com a convocação prévia de todos os licitantes.

9-  DO PRAZO E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO:

9.1. Esgotados todos os prazos recursais, o Município, no prazo de até 60 (sessenta) dias contados da data de entrega dos envelopes, convocará a vencedora para assinar o contrato, que deverá firmar a contratação no prazo instituído no subitem 9.1.1, deste Convite, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei nº. 8.666/93.


9.1.1. A licitante vencedora terá o prazo de até 02 (dois) dias úteis para a assinatura do contrato, contados da data de convocação feita pelo Município.

9.2. Se, dentro do prazo, a convocada não assinar o contrato, o Município convocará as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do mesmo, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto aos preços.

10- DO PAGAMENTO:

10.1. O pagamento será efetuado de acordo com o preço apresentado na proposta, através de NOTA DE EMPENHO, nos termos do Item 20 do Termo de Referência, a apresentação da Nota Fiscal, e o visto do fiscal do contrato.
11- DA FISCALIZAÇÃO E ENTREGA DOS SERVIÇOS:

11.1.  A fiscalização e a gestão dos serviços contratados serão efetuadas pela Câmara Municipal de Vereadores de Parobé/RS, que deverão dispor de amplo acesso às informações e serviços que julgarem necessários.
12- DAS PENALIDADES
12.1. Ao CONTRATADO serão aplicadas as sanções previstas na Lei nº 8.666/93, sendo: pela prestação do serviço em desacordo com o contratado, aplicação de multa na razão de 10% (dez por cento), do valor total da proposta, por dia, que não poderá ultrapassar a 10 (dez) dias consecutivos para a efetiva adequação dos serviços. Após 02 (Duas) ocorrências e/ou após o prazo para adequação, poderá, também, ser rescindido o contrato e imputada à licitante vencedora, a pena prevista no art.87, III, da Lei nº. 8.666/93, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses.

12.2. Será facultado ao CONTRATADO, o prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentação de defesa prévia, na ocorrência de quaisquer das situações previstas no item 11. 
13- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

13.1. As  despesas decorrentes desta licitação onerarão a seguinte dotação orçamentária:

CÃMARA MUNICIPAL DE VEREADORES
DESPESA :29
ELEMENTO: 3.3.90.39.000000 - Outros Serv. Terc. PJ 
PROJETO ATIVIDADE: 1004 – Realização de Concurso Público
FONTE DE RECURSO: 0001 – Livre
14 - DISPOSIÇÕES GERAIS:

14.1. Este CONVITE, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, é regido pela Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, devendo ser cumpridos rigorosamente, em sua totalidade, os dispositivos aqui expressos, sob pena de desclassificação da proposta em desacordo com tais instruções.

14.2. A apresentação da proposta pela licitante, implica aceitação deste Convite, bem como das normas legais que regem a matéria e, se porventura a licitante for declarada vencedora, ao cumprimento de todas as disposições contidas nesta licitação.

14.3. Os envelopes nº. 01 (Documentação) e nº. 02 (Proposta) deverão ser entregues lacrados, no Setor de Compras e Licitações do Poder Executivo, localizado no 5º Andar da Prefeitura Municipal, Av. João Mosmann Filho, nº 143 – Parobé – RS – CEP 95.630-000, em Parobé, até o dia e horário marcados no preâmbulo deste Convite, do horário das 7:00h às 13:00h.
14.4. Os envelopes serão abertos no dia e horário men​cionados no preâmbulo deste Convite.

14.5. Uma vez iniciada a abertura dos envelopes relativos à documentação, não serão admitidas à licitação as participantes retardatárias. 

14.6. Só terão direito a usar a palavra, rubricar a documentação e as propostas, apresentar reclamações ou recursos e assinar atas, as licitantes ou seus representantes credenciados e os membros da Comissão de Licitações.

14.7. De todas as reuniões de abertura dos envelopes, lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual se mencionará tudo o que ocorrer no ato. A ata será assinada por todos os membros da Comissão de Licitações e pelos representantes credenciados presentes.

14.8. Além das empresas convidadas pela Administração, poderão partici​par deste Convite, empresas interessadas, cadastradas, que mani​festarem interesse na participação com antecedência mínima até o dia anterior à data prevista para entrega dos envelopes.

14.9. Os documentos apresentados na forma de cópias reprográfi​cas deverão estar autenticados. A autenticação dos documentos feita por servidor da Administração.
14.10. Em nenhuma hipótese será concedido prazo para apresentação de documentos e propostas exigidos no Convite e não apresentados na reunião de recebimento.

14.11. Ao Município fica assegurado o direito de revogar ou anu​lar a presente licitação, em parte ou no todo, mediante decisão justifi​cada. Em caso de revogação ou anulação parcial do certame, o Município poderá aproveitar as propostas nos termos não atingidos pela revogação ou anulação e na estrita observância aos critérios previstos neste Convite e na Lei 8.666/93 e suas alterações.

14.12. Servidores Municipais, assim considerados aqueles do arti​go 84, "caput" e parágrafo 1º., da Lei 8.666/93, estão impedidos de participar deste certame licitatório, (tanto como membro da diretoria da empresa ou como do quadro de funcionários desta), por determinação do artº 9º., inciso III, da Lei nº. 8.666/93.

14.13. Cópias deste Convite estão à disposição no Setor de Compras e Licitações, desde que solicitadas até o prazo máximo exigido no subitem 15.8.

14.14. Dos atos praticados nesta licitação, caberão os RECURSOS previstos no artigo 109 da Lei nº. 8.666/93, os quais, dentro dos prazos previstos na Lei, deverão ser protocolados junto a Comissão de Licitações, na Prefeitura Municipal. Caso as licitantes interporem recursos administrativos através de fac-símile, os mesmos deverão ser transmitidos à Prefeitura dentro do prazo recursal e seus originais serem entregues em até 02 (dois) dias úteis da data do término do prazo recursal, sob pena de ser considerado deserto ou prejudicado.

14.15. Não serão aceitas documentação e propostas enviadas por fac-símile ou qualquer outro meio eletrônico de transmissão de dados e/ou apresentados em papel térmico do tipo usado em aparelhos de fac-símile, exceto o disposto no subitem 13.14.

14.16. O Envelope nº. 02 - Proposta da licitante inabilitada não retirado no momento da abertura, poderá ser solicitado, na Sala de Licitações, no prazo de até 30 (trinta) dias após a​quela data. Se houver recurso, em até 30 (trinta) dias após seu jul​gamento. Caso não sejam retirados neste prazo, os envelopes serão inutilizados.
14.17. São anexos deste edital:


ANEXO I – Termo de referência


ANEXO II- Modelo de proposta comercial


ANEXO III – Modelo de Credenciamento



ANEXO IV – Modelo de Declarações



ANEXO V – Modelo de Declaração de enquadramento 


ANEXO VI  - Minuta de Contrato



ANEXO VII – Protocolo de recibo de edital

14.18. Fica eleito, de comum acordo entre as partes, o Foro da Comarca de Parobé, para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.

Parobé, 22 de maio de 2015.
_______________________________
MOACIR CLOMAR JAGUCHESKI
Presidente do Poder Legislativo Municipal
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 004, DE 09 DE ABRIL DE  2015
1. PRELIMINARES

1.1. A Câmara de Vereadores de Parobé realizará, no mês de julho de 2015, concurso público de provas e títulos para a admissão de servidores aos cargos aprovados pela Lei Complementar nº 011, de 31 de março de 2015.

2. OBJETO: 

2.1. Contratação de empresa especializada para a realização de concurso público para provimento de 08 (oito) cargos do quadro de servidores da Câmara Municipal de Parobé – RS com base neste Termo de Referência, respectivo edital de licitação e normas legais que regem a matéria.

3. DA ESTIMATIVA DE CANDIDATOS INSCRITOS

3.1.  Estima-se a inscrição de 600 (seiscentos) candidatos, sendo 400 (quatrocentos) para nível médio e 200 (duzentos) para curso superior. Entretanto, a Câmara Municipal não terá qualquer responsabilidade se o número for maior ou menor, cabendo à licitante fazer suas próprias estimativas e apresentar seu preço de acordo com sua própria conveniência, por sua conta e risco. 

4. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

4.1. A contratada deverá,  em especial: 

4.1.1.  realizar o diagnóstico, em conjunto, com representantes da Câmara de Vereadores de Parobé, com vistas ao levantamento de dados técnicos, legislação pertinente, normas administrativas, análise dos pré-requisitos, condições, regime de trabalho, remuneração dos cargos a serem concursados e regulamentação do concurso;

4.1.2. elaborar o cronograma geral, com planejamento detalhado de todos os procedimentos a serem adotados no que concerne à execução dos serviços e obter sua aprovação pela Comissão de Licitação; 

4.1.3.  elaborar e publicar o edital que regulamentará o concurso em todas as suas etapas, respeitando as normas do TCERS, da legislação pertinente e das especificações deste termo de referência e edital de licitação; 

4.1.4.  incluir no edital, obrigatoriamente, sem prejuízo de outros itens convenientes ou necessários ao bom andamento do concurso, o seguinte: 

4.1.4.1. descrição dos cargos, requisitos para inscrição, escolaridade, regime de trabalho e remuneração;
4.1.4.2. critérios de aprovação e classificação, regras de desempate, conteúdos programáticos, cronogramas e outras informações do interesse do candidato;

4.1.4.3.  bibliografia de referência para os candidatos; 

4.1.4.4.  número da conta bancária, em nome do município de Parobé - RS Concurso Público, para recolhimento da taxa de inscrição; 

4.1.4.5. a informação de que a inscrição somente poderá ser realizada após confirmação do depósito; 

4.1.4.6.  previsão de vagas para pessoas portadoras de necessidades especiais;

4.1.4.7. datas previstas para a divulgação dos locais de provas; 

4.1.4.8. data de realização das provas e divulgação dos resultados preliminares;

4.1.4.9. indicação dos meios de comunicação que serão usados para informar aos interessados e aos inscritos qualquer alteração relevante para o bom andamento do concurso; 

4.1.4.10. critérios de correção e contagem de pontos das provas objetivas e subjetivas; 

4.1.4.11.  modelo do mapa de correção das provas subjetivas e teórico-subjetivas;

4.1.4.12. descrição, regras e modelos para apresentação de recursos; 

4.1.4.13.  lista de medidas restritivas que serão impostas aos candidatos, para fins de segurança e garantia de sigilo;

4.1.5. disponibilizar endereço eletrônico onde conste todas as informações do concurso;

4.1.6. criar as condições para que os interessados que assim prefiram façam inscrição pela Internet; 

4.1.7. oferecer ferramenta tecnológica segura para as inscrições dos candidatos, possibilitando a expedição de boleto para o pagamento e a  posterior confirmação do pagamento pelo candidato;

4.1.8. instalar, em local indicado pela Câmara Municipal, um ponto de atendimento para realização de inscrições presenciais; 

4.1.9. garantir a possibilidade de recurso, diante da não-homologação da inscrição;

4.1.10.  atender e esclarecer as dúvidas dos interessados e candidatos mediante telefone, fax e correio eletrônico. Os números de fax e telefone, endereço de e-mail, e endereço convencional devem constar do edital. 

4.1.11.  prestar atendimento e esclarecimento aos interessados e candidatos em todas as fases do processo, por qualquer um dos meios entre os elencados no item anterior; 

4.1.12. fornecer fichas de inscrição para os candidatos, na quantidade necessária, oferecendo a possibilidade de o candidato optar por receber ficha impressa, no local de inscrição indicado pela Contratada, ou copiá-las eletronicamente, da página da contratada; 

4.1.13. contratar pessoal e profissionais técnicos necessários à aplicação do concurso, respondendo por todas as obrigações decorrentes da contratação, tais como encargos trabalhistas, tributários, previdenciários e demais despesas decorrentes da prestação dos serviços; 
4.1.14. executar os serviços atendendo às necessidades e determinações da Câmara Municipal, constantes do edital e seus anexos, utilizando somente pessoal qualificado para cada tarefa; 

4.1.15. observar toda a legislação e normas técnicas aplicáveis à espécie; 

4.1.16. arcar com todas as despesas com alimentação, transporte e hospedagem de seus funcionários e contratados; 

4.1.17. arcar com todas as despesas com veículos, motoristas, combustíveis e quaisquer outras decorrentes da prestação dos serviços;

4.1.18. fornecer todos os materiais e equipamentos necessários para a realização dos serviços; 

4.1.19. utilizar os documentos e informações disponibilizadas pela Câmara Municipal e pelos candidatos exclusivamente para a realização dos serviços objeto desta licitação, vedada qualquer outro tipo de utilização;

4.1.20. guardar sigilo quanto aos documentos e informações a que tiver acesso durante a execução do contrato; 

4.1.21. proporcionar um link, através do site da Câmara, com vistas à divulgação de todas as informações do concurso;

4.1.22.  montar banco de dados dos candidatos, contendo todas as informações colhidas nas inscrições bem como aquelas produzidas ao longo do concurso, tais como incidentes, recursos, notas, disponibilizando tais informações à Contratante; 

4.1.23. providenciar o atendimento especializado aos portadores de deficiência, tanto na fase de inscrição quanto na fase de provas, de acordo com as especificidades dos casos apresentados (motora, auditiva, visual); 

4.1.24. publicar, de forma destacada, em jornal de grande circulação regional e local, o extrato do edital com a  informação de que o mesmo encontra-se disponível no endereço eletrônico fornecido; 

4.1.25. elaborar e publicar, na Internet, o edital das inscrições deferidas, informando ou confirmando local, data e horário da aplicação das provas; 

4.1.26. divulgar, com no mínimo, 15 (quinze) dias de antecedência os locais de realização das provas;

4.1.27.  elaborar, reproduzir, aplicar e corrigir as provas do concurso; 

4.1.28. no prazo máximo de  02 (duas) horas após o horário de encerramento das provas objetivas, divulgar o gabarito das provas em sítio da Internet previamente divulgado; 

4.1.29. no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após o horário de encerramento das provas objetivas, afixar o gabarito oficial na portaria da Câmara Municipal; 

4.1.30.  elaborar e publicar o edital com o resultado das provas objetivas e teórico-objetivas, indicando nome, número de inscrição e notas individuais de cada candidato, sua média final e ordem de classificação, publicando-o até 05 (cinco) dias úteis após a realização da prova;

4.1.31.  convocar os candidatos para a prova de redação, caso aplicada em época diferente; 

4.1.32. examinar e julgar os recursos interpostos pelos candidatos, com parecer fundamentado e individualizado, dando ao mesmo ciência da decisão; 
4.1.33. corrigir as provas e apresentar relatório sumário sobre as ocorrências relevantes, incluindo cópia dos recursos e seus julgamentos; 

4.1.34.  apoiar a Câmara Municipal, técnica e juridicamente, em todas as etapas do concurso; 

4.1.35. assegurar todas as condições para que a Câmara Municipal possa fiscalizar a execução dos serviços em todas as fases do processo; 

4.1.36. realizar o concurso público com observância estrita dos princípios constitucionais que regem a matéria, respeito às leis, à impessoalidade, à moralidade pública, à publicidade  e à isonomia entre os concorrentes; 

4.1.37. garantir, em todas as fases do concurso, o sigilo dos conteúdos;

4.1.38. elaborar e entregar à contratante relatório final contendo todos os atos decorrentes do concurso público, sujeitando-o à homologação da Câmara Municipal; 

4.1.39. designar uma pessoa de contato para tratar dos assuntos relacionados ao concurso;

4.1.40. responsabilizar-se por qualquer fato ou ação que leve à anulação do concurso, arcando com todos os ônus dele decorrentes, mesmo na ausência de culpa ou dolo, e desde que comprovado o nexo causal entre ação e omissão da contratada e a anulação; 

4.2. A publicação do edital do concurso, uma vez aprovado, deverá se dar, prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis.

4.3. A aplicação da prova deverá ocorrer no prazo mínimo de 30 (trinta) e máximo de 45 (quarenta e cinco) dias após a publicação do edital. 

4.4. É de responsabilidade da contratante, sem qualquer ônus para a contratada: 

4.4.1. instituir a Comissão de Concursos

4.4.2. designar uma pessoa de contato para tratar dos assuntos relacionados ao concurso.;

4.4.3. fornecer as dependências (salas de aula) para a realização do concurso;

5. DAS PROVAS

5.1. Disciplinas por nível de escolaridade:

	Cargos
	Língua

Portuguesa
	Informática
	Legislação

Aplicada
	Conhecimentos

Gerais
	Matemática

	Cargos de Nível Superior
	X
	X
	X
	X
	

	Cargos de Nível Técnico
	X
	X
	X
	X
	

	Cargos de Nível Médio
	X
	X
	X
	X
	X


5.2. Para os cargos de Contador e Técnico Legislativo será aplicada uma prova teórico-objetiva;

5.3. Para os cargos de nível médio, acrescentar-se-ão questões de matemática e, neste caso a prova terá 50 questões;

5.4. Temas das provas

5.4.1. Provas de Nível Médio 

5.4.1.1.  Português – Prova objetiva 
	Uso do português padrão (norma culta, incluindo a nova reforma ortográfica de 2009);

Redação oficial;

Gramática e ortografia;

Análise e compreensão de textos.


5.4.1.2. Conhecimentos gerais

	História de Parobé e História geral;

Geografia de Parobé e Geografia Geral;

Atualidades nacionais, estaduais ou locais (notícias de jornais, revistas, rádio e televisão).


5.4.1.3. Matemática 

	Questões de matemática envolvendo as quatro operações básicas, percentual e regra de três, grafia de números, números ordinais e cardinais;


5.4.1.4. Conhecimentos de informática
	Navegação na Internet (uso de navegadores (“browsers”);

Pesquisa em motores de busca (Google, Yahoo e afins);

Pesquisa em sites legislativos e judiciais;

Uso de correio eletrônico, planilha e editor de texto.


5.4.1.5. Legislação e Direito de Estado

	Direito Administrativo;

Direito Constitucional;

Legislação;

Lei Orgânica de Parobé;

Regime Jurídico Único de Parobé;

Regimento Interno da Câmara de Vereadores.


5.4.2. Provas de Nível Técnico

5.4.2.1. Português – Prova objetiva 

	Uso do português padrão (norma culta, incluindo a nova reforma ortográfica de 2009);

Redação oficial;

Gramática e ortografia;

Análise e compreensão de textos.


5.4.2.2. Conhecimentos gerais

	História de Parobé e História geral;

Geografia de Parobé e Geografia Geral;

Atualidades nacionais, estaduais ou locais (notícias de jornais, revistas, rádio e televisão). 


5.4.2.3. Conhecimentos de informática
	Navegação na Internet (uso de navegadores (“browsers”);

Pesquisa em motores de busca (Google, Yahoo e afins);

Pesquisa em sites legislativos, judiciais e de órgãos de controle;

Uso de correio eletrônico, planilha e editor de texto;

Noções de SIAFI (*);

Noções de sistemas de contabilidade informatizados e de NBCASP (*).


(*) Exigível para o cargo de Tesoureiro.

5.4.2.4. Legislação e Direito de Estado

	Direito Administrativo;

Direito Constitucional;

Legislação;

Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964 (*);

Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 (*);

Lei Orgânica de Parobé;

Regime Jurídico Único de Parobé;

Regimento Interno da Câmara de Vereadores;

Normas de Controle Interno e Controle Externo;

Competência do Tribunal de Contas do ERGS.


(*) Exigível para o cargo de Tesoureiro

5.4.3. Provas de Nível Superior

5.4.3.1. Português – Prova objetiva 

	Uso do português padrão (norma culta, incluindo a nova reforma ortográfica de 2009);

Redação oficial;

Gramática e ortografia;

Análise e compreensão de textos.


5.4.3.2. Conhecimentos gerais

	História de Parobé e História geral;

Geografia de Parobé e Geografia Geral;

Atualidades nacionais, estaduais ou locais (notícias de jornais, revistas, rádio e televisão). 


5.4.3.3. Conhecimentos de informática
	Navegação na Internet (uso de navegadores (“browsers”);

Pesquisa em motores de busca (Google, Yahoo e afins);

Pesquisa em sites legislativos, judiciais e de órgãos de controle;

Uso de correio eletrônico, planilha e editor de texto;

Noções de SIAFI(*);

Noções de sistemas de contabilidade informatizados e de NBCASP(*).


(*) Exigível para o cargo de Contador

5.4.3.4. Legislação e Direito de Estado

	Direito Administrativo;

Direito Constitucional;

Legislação;

Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964(*);

Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000(*);

Lei Orgânica de Parobé;

Regime Jurídico Único de Parobé;

Regimento Interno da Câmara de Vereadores;

Normas de Controle Interno e Controle Externo;

Competência do Tribunal de Contas do ERGS.


(*) Exigível para o cargo de Contador

5.5. Das provas objetivas

5.5.1. As provas objetivas serão de múltipla escolha, com cinco escolhas, e totalizarão 40 (quarenta) questões repartidas proporcionalmente entre as diversas matérias objeto do concurso, podendo atribuir-se a determinadas disciplinas peso diferenciado;

5.5.2. Excetuam-se do número de questões, que serão 50 (cinquenta), as provas destinadas aos cargos de nível médio;

5.6. Especificidades

5.6.1. As provas de informática e de conhecimentos gerais, a critério exclusivo da banca examinadora, poderão ser iguais para todos os cargos, exceto às provas destinadas aos cargos de Contador e Tesoureiro;

5.6.2. Em nenhuma hipótese, as provas  aplicadas em dias diversos poderão ser iguais ou de mesmo conteúdo;

. 

5.6.3. O Manual de Redação da Câmara dos Deputados, Manual de Elaboração de Textos do Senado Federal e Manual de Redação da Presidência da República serão utilizados de forma sucessiva e supletiva para dirimirem dúvidas de estilo e forma; 
5.6.4. Para solução de questões relativas à grafia das palavras serão usados, sucessivamente, o Vocabulário Ortográfico da Língua Portuguesa, da Academia Brasileira de Letras, o Dicionário Houaiss e o Dicionário Aurélio;

5.6.5. As provas serão coordenadas e fiscalizadas pela empresa contratada, com equipes estruturadas em fiscais e coordenadores, devidamente treinados;
5.6.6. Os pertences de cada candidato deverão ser colocados em sacos identificados, devidamente lacrados, não sendo autorizado ao candidato o acesso a qualquer tipo de material;

5.6.7. As eventuais autorizações para utilização de banheiros, durante o período de realização das provas, deverão ter o acompanhamento de um fiscal;

5.6.8. Aos portadores de necessidades especiais, quando esta situação tiver sido declarada no ato da inscrição, a contratada deverá confeccionar e aplicar a prova, garantindo o total acesso do candidato, sem que isto possa comprometer o sigilo dos conteúdos;

5.6.9. Os resultados das provas objetivas serão divulgados em até 36 horas, após a realização das provas, no endereço eletrônico da contratada, da contratante e no mural da Câmara de Vereadores e Parobé;

6. DIVULGAÇÃO DO GABARITO

6.1. O gabarito das provas objetivas será divulgado no prazo máximo de 02 (duas) horas após o encerramento das provas, através da Internet, com cópia afixada na portaria da Câmara Municipal. 

7. RECURSOS QUANTO AO CONTEÚDO E CORREÇÃO DAS PROVAS

7.1. Caberá recurso no prazo de 3 (três) dias, contados a partir do primeiro dia útil, inclusive, após a divulgação do gabarito das provas objetivas ou divulgação do resultado das provas teórico-subjetivas.

7.2. Os recursos quanto ao conteúdo das provas e sua correção serão julgados por banca formada por 03 (três) profissionais idôneos e competentes, indicados pela contratada. Não poderão ser membros da banca de recursos aqueles que tenham participado da elaboração das provas ou de sua correção.

7.3. Esta banca julgará exclusivamente os aspectos materiais das provas e da correção, sendo incompetente para julgar qualquer irregularidade procedimental.

7.4. O recurso deverá ser feito em formulário próprio, fornecido pela contratada. Em qualquer caso, deverá ser formulado em linguagem clara e objetiva, usando o português padrão, indicando precisamente o ponto contestado, fornecendo os motivos e fundamentando as afirmações.

7.5. Serão sumariamente desconsiderados recursos com alegações genéricas e vagas, formulados com linguagem obscura, confusa, com incorreções, ou com ofensas ou impropérios à organização.

7.6. Quanto aos recursos relativos às provas objetivas:

7.6.1. Não será dado vista das provas objetivas;
7.6.2. Os recursos relativos às provas objetivas serão agrupados e julgados em conjunto.

7.7. Em consequência do julgamento do recurso, poderá ocorrer:

7.7.1. anulação da questão, em cujo caso todos os candidatos ganharão o ponto relativo a ela; 

7.7.2. troca de resposta, em cujo caso as provas serão novamente corrigidas para se adequar ao novo gabarito;
7.8. O resultado dos recursos será divulgado coletivamente, sob a forma de novo gabarito, que indicará as questões anuladas ou trocadas.

7.9. Juntamente com o novo gabarito, será publicado um relatório sucinto de cada questão contestada e a posição da banca examinadora a respeito.

8. RECURSOS QUANTO AOS PROCEDIMENTOS

8.1. A Câmara Municipal indicará uma comissão encarregada de julgar os recursos que tratem de aspectos procedimentais do concurso, tais como irregularidades quanto a prazos, fraudes e erros procedimentais em geral;

8.2. Os membros da Comissão Especial de Licitação são membros natos dessa comissão, independentemente de qualquer formalidade;

8.3. O recurso deverá ser dirigido à Comissão de Concurso da Câmara;

8.4. Se o recurso for acatado, a Comissão tomará as medidas administrativas cabíveis para sanar a irregularidade. Se, porém, tratar-se de crime ou questões administrativas fora de sua área de competência, encaminhará o assunto ao Presidente da Câmara a quem caberá, se for o caso, encaminhar o fato para às áreas policial, judicial ou administrativo, conforme o caso;

8.5. A Comissão de Concurso da Câmara é incompetente para julgar matéria relativa ao conteúdo das provas.

9. PONTUAÇÃO DE TÍTULOS

9.1. Quanto aos títulos acadêmicos, somente serão considerados aqueles obtidos em instituições oficiais ou credenciadas, com registro no órgão competente. 

9.2. Quanto à experiência em casa legislativa, em funções assemelhadas, somente serão aceitas declarações em papel oficial, com firma reconhecida dos signatários, na qual conste, explicitamente, o período trabalhado, a modalidade de contratação (CLT, concursado, contrato administrativo) bem como a descrição minuciosa dos trabalhos exercidos.

9.3. Em qualquer hipótese, a Comissão de Concurso da Câmara, poderá pedir informações adicionais, aviar sindicâncias ou tomar qualquer outra medida que considere necessária no sentido de confirmar as informações constantes dos títulos. 

9.4. A pontuação da prova de títulos acadêmicos somente se aplica aos cargos de nível superior.
9.5. Em nenhuma hipótese receberá pontuação adicional o título que credenciou o candidato ao concurso. 

9.6. Pontuação dos títulos 

9.6.1. Cada curso superior adicional, excluindo-se o curso que habilitou o candidato ao concurso: 3 pontos;

9.6.2. Cada pós graduação lato senso: 3 pontos;

9.6.3. Cada mestrado: 5 pontos;

9.6.4. Cada doutorado: 8 pontos;
9.6.5. Experiência em casa legislativa em funções comprovadamente assemelhadas às exigências do cargo: 3 pontos para cada cinco anos, com o máximo de 6 (seis) pontos;

9.6.6. A pontuação por experiência em casa legislativa, em período inferior ao previsto no subitem acima, será calculado proporcionalmente;

9.7. Em nenhuma hipótese a pontuação de títulos superará 5% (cinco por cento) da pontuação máxima possível, desprezando-se os pontos excedentes; 

9.8. Os títulos deverão ser entregues sob a forma de cópia simples até o último dia das inscrições. Os originais dos títulos deverão ser apresentados para conferencia em até 03 (três) dias após a publicação da lista final dos aprovados. 

10. CONTAGEM DOS PRAZOS

10.1. Os prazos sempre se iniciam no primeiro dia útil seguinte ao evento que lhes marca o início;

10.2. Todos os prazos se encerram às 18 (dezoito) horas do último dia de contagem;

10.3. Para atender a condições excepcionais, os prazos poderão ser dilatados para além das 18 (dezoito) horas, desde que, em hipótese alguma, isto signifique quebra de isonomia ou favorecimento a qualquer candidato ou grupo de candidatos;

10.4. Em situação de formação de filas, às 18 (dezoito)  horas serão distribuídas senhas – ou estabelecida forma de controle equivalente – para os candidatos que estejam na fila, garantindo-lhes o atendimento após o horário determinado;

10.5. As atividades que possam ser feitas pela Internet ficarão disponíveis durante 24 (vinte e quatro)  horas por dia, 7 (sete) dias por semana;

10.6. As atividades com encerramento previsto para as 18 (dezoito) horas, caso disponíveis pela Internet, poderão ter seu horário estendido até as 24 (vinte e quatro) horas do mesmo dia. Entretanto, será da exclusiva responsabilidade do candidato qualquer prejuízo decorrente de indisponibilidade do sistema a partir das 18 (dezoito) horas do último dia. 

11. APROVADOS EXCEDENTES

11.1. Os aprovados que excederem o número de vagas formarão um banco de reserva para novas chamadas em caso de vacância ou aumento do número de vagas.
11.2. Em nenhuma hipótese a Câmara Municipal realizará novos concursos para os mesmos cargos antes de vencido o prazo do concurso e enquanto houver aprovados na lista de excedentes. 
12. VALIDADE

12.1. O concurso terá validade de 02 (dois) anos, podendo ser renovado por igual período.
13. CAPACITAÇÃO DOS SERVIDORES NOMEADOS

13.1. Os candidatos aprovados no concurso, após a nomeação, obrigatoriamente, participarão de atividades de capacitação;

13.2. A frequência ao curso é obrigatória. Será eliminado qualquer candidato que falte a mais de 10%  (dez por cento) das aulas, sem motivo justificado ou a mais de 20% (vinte por cento) das aulas, ainda que por motivo justificado.

13.3. Também serão eliminados os candidatos que não obtiverem nota mínima de 60%  (sessenta por cento) em qualquer das matérias ministradas durante o curso;

13.4. Será eliminado, ainda, qualquer candidato que, submetido a processo disciplinar durante o curso de formação, seja considerado culpado de qualquer falta grave. 

14. ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS

14.1. As atribuições dos cargos são aquelas descritas no Anexo I da Lei Complementar nº 011, de 31 de março de 2015;

14.2. A Câmara de Vereadores disponibilizará a Lei no site da Câmara;

15. CARGO - ESCOLARIDADE - VAGAS

	Cargo
	Escolaridade exigida
	Vagas

	Contador
	Curso Superior específico
	01

	Tesoureiro
	Ensino Médio Completo, Técnico em Contabilidade
	01

	Técnico Legislativo
	Superior completo ou em andamento (mínimo de 04 semestres) na área das ciências humanas ou sociais, ou curso técnico na área de Legislação, com carga horária superior a 40 (quarenta) horas.
	02

	Técnico em Gestão de Pessoal
	Superior completo ou em andamento (mínimo de 04 semestres) em Administração ou curso técnico na área de gestão de recursos humanos, com carga horária superior a 40 (quarenta) horas.
	01

	Técnico em Tecnologia da Informação
	Superior completo ou em andamento (mínimo de 04 semestres) em Análise e Desenvolvimento de Sistemas ou Tecnologia da Informação ou Ciência da Computação.
	01

	Auxiliar Administrativo
	Ensino médio regular completo ou curso técnico de nível médio
	01

	Telefonista
	Ensino médio regular completo ou curso técnico de nível médio
	01


15.1. A formação acadêmica e a inscrição no órgão de classe, quando exigível, deverão ser comprovados mediante apresentação de documento idôneo, cópia e original, em data a ser definida, mas que será obrigatoriamente antes do ato de nomeação.

16. MODALIDADE E TIPO DE LICITAÇÃO

16.1. A licitação para contratação da organização que aplicará o concurso adotará a modalidade Carta Convite, sendo do tipo menor preço;

17. PREVISÃO DE VENCIMENTOS DOS SERVIDORES

17.1. De acordo com o Anexo III da Lei Complementar nº 011, de 31de março de 2015 são os seguintes os vencimentos iniciais dos cargos a prover: 

	Cargo
	Padrão
	Vencimentos iniciais

R$

	Contador
	5
	3.530,00

	Tesoureiro
	4
	2.200,00

	Técnico Legislativo
	3
	1.500,00

	Técnico em Gestão de Pessoal
	3
	1.500,00

	Técnico em Tecnologia da Informação
	3
	1.500,00

	Auxiliar Administrativo
	2
	950,00

	Telefonista
	1
	850,00


18. DAS PROPOSTAS 

18.1. Poderão participar os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação que atenderem a todas as exigências constantes deste Termo, do Edital e seus Anexos, ainda, nas condições exigidas pela Lei nº 8.666/1993 e suas alterações.

18.2. Os licitantes poderão enviar suas propostas por via postal, com AR (Aviso de Recebimento). Correrá sob sua exclusiva responsabilidade garantir que a sobrecarta, lacrada e indevassável, contendo os envelopes de proposta e documentação — também lacrados — seja entregue à Comissão de Licitação até 2 (duas) horas antes da hora aprazada para abertura das propostas. 

18.3. Não será permitida a participação nos seguintes casos:

18.3.1. empresas estrangeiras que não tenham unidade que funcionem no País;

empresas que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e liquidação;

18.3.2. consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;

18.3.3. licitantes que tenham sido punidos com suspensão do direito de licitar e contratar com órgãos da Administração Pública ou declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, conforme dispõe os incisos III e IV do art. 87 da Lei nº 8.666/93.

19. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

19.1. As despesas de responsabilidade da Câmara Municipal com o presente certame, correrão à conta: – Dotação: 333.90.39.00.000000.
20. FORMA DE PAGAMENTO

20.1. O pagamento será efetuado em quatro parcelas da seguinte forma: 

20.1.1. 10% (dez por cento) - Na apresentação do edital para apreciação pela Comissão; 

20.1.2. 10% (dez por cento) - Após a publicação do edital do concurso; 

20.1.3. 20% (vinte) por cento - Ao término das inscrições; 

20.1.4. 60% (sessenta) por cento – Após a homologação da aprovação dos candidatos e apresentação do relatório final do concurso;

21. RESERVA DE PODER

21.1. A Câmara Municipal, por intermédio de sua Mesa Diretora e da Comissão Especial de Licitação, reserva para si o poder de fiscalizar toda e qualquer etapa da realização do concurso, incluindo os controles de sigilo, análise de currículo para verificar a idoneidade técnica e moral dos membros da banca, adequação de cronograma e, de modo geral, todos os aspectos da organização do concurso.

21.2. A Câmara poderá, fundamentadamente, exigir as substituições e adequações que considerar necessárias. 

Parobé, 22 de maio de 2015.
_______________________________

MOACIR CLOMAR JAGUCHESKI
Presidente do Poder Legislativo Municipal
ANEXO II –  MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL
(Papel Timbrado da Empresa)

RAZÃO SOCIAL: _________________________________________________________
CNPJ: ___________________________________________________________________
ENDEREÇO/FONE/EMAIL:_______________________________________________
Apresentamos a Proposta referente ao Convite nº 001/2015, conforme Item 7 do Edital.

	ITEM
	QUANT
	UNID
	Discriminação
	Preço Unitário


	Preço Global 

da proposta

	01
	01
	serviço
	Contratação de empresa especializada para a realização de concurso público para provimento de 08 (oito) cargos do quadro de servidores da Câmara Municipal de Parobé – RS – estimativa de 600 candidatos
	R$ __________
	R$ ___________

	02
	-
	serviço
	Contratação de empresa especializada para a realização de concurso público para provimento de 08 (oito) cargos do quadro de servidores da Câmara Municipal de Parobé – RS – candidatos excedentes 
	R$ ____________
	R$ ____________

	Valor global estimado
	


Prazo de validade da Proposta: 60 (sessenta) dias;

Condições de Pagamento: Conforme Edital;

Impostos/Encargos: Inclusos no Preço.

DATA E LOCAL
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

ANEXO  III (em mãos)

C R E D E N C I A M E N T O

             Pelo presente credenciamos o(a) Sr(a). __________________________________, portador(a) da Cédula de Identidade com RG nº.  _____________________________, para participar em procedimento licitatório, consistente no CONVITE nº 001/2015, podendo praticar todos os atos inerentes ao re​ferido procedimento, no que diz respeito aos interesses da repre​sentada.

____________________________, em  ____ de ______________ de 2015.

____________________________________________________________________

Nome Completo 

Assinatura do(s) Representante(s) Legal(is) da Empresa.
ANEXO  IV (envelope 1)

DECLARAÇÕES

À Comissão de Licitações,

A empresa _________________________________________________________,


DECLARA para os devidos fins, nunca ter sido declara INIDÔNEA para licitar e celebrar contratos com a administração pública;


DECLARA também, sob as penalidades da lei, que não existe fato superveniente impeditivo contra sua habilitação, assim como se obriga a declarar a ocorrência de fatos futuros;


DECLARA que não possui em seu quadro de pessoal empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso  XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal de 1988;


DECLARA que está plenamente de acordo com todas as cláusulas e condições do presente Edital;

______________________, em ________ de ______________________de 2015.

_______________________________________________________________

Nome do dirigente da empresa 

Assinatura do(s) Representante(s) Legal(is) da Empresa

ANEXO V (envelope 1)

À Comissão de Licitações

Declaração de  Enquadramento 



(nome da empresa) ________________________________________________, por meio de seu contador/contabilista, (nome do contador) ___________________________________________, inscrito no CRC sob nº  ______________________, declara sob as penas da lei que a mesma :

a) enquadra-se na situação de (   ) ME -microempresa ou (   ) EPP - empresa de pequeno porte;

b) o valor da receita bruta anual da sociedade, no último exercício, não excedeu o limite fixado nos incisos I e II, art.3º, da Lei complementar 123/06;

c) não se enquadra em quaisquer das hipóteses de exclusão relacionadas no art.3º § 4º  incisos I a X, da mesma lei.


Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

________________, em ______ de __________________ de  2015.

____________________________________________________________________

Nome Completo e Assinatura do Contador (a) da Empresa

_______________________________________________________________

Nome e Assinatura do(s) Representante(s) Legal(is) da Empresa

ANEXO VI - MINUTA DE CONTRATO

Processo licitatório nº: 004/2015
Modalidade de Licitação:  Convite nº 001/2015

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado a CÂMARA MUNICIPAL DE PAROBÉ – RS, Poder legislativo, Pessoa Jurídica de Direito Público inscrito no CNPJ/MF sob o nº 05.731.328/0001-83, com sede nesta cidade, sito a Av. das Nações, nº 126, bairro Centro, neste ato representada por seu Presidente, Sr. Moacir Clomar Jagucheski, brasileiro, Casado, Servidor Público, residente e domiciliado na Rua Alcides Ferreira, nº 181, bairro Integração, inscrito no CPF sob o nº 458.814.130-91, adiante denominado CONTRATANTE e de outro lado a empresa xxxxxxxxxxxxxx adiante denominado CONTRATADA, ajustam entre si a presente contratação, de acordo com as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO


O presente contrato tem por objeto a Contratação de empresa para a realização de concurso público para provimento de 08 (oito) cargos do quadro de servidores da Câmara Municipal de Parobé – RS com base neste Termo de Referência (Anexo I) o respectivo edital de licitação e normas legais que regem a matéria.

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PRAZOS - A VIGÊNCIA

A vigência deste contrato será de ... meses ...

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO

Os serviços objeto deste Contrato serão executados na forma de execução indireta, no regime de empreitada por preço unitário.

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO

O valor ajustado para os serviços objeto desta contratação é de R$ 0,00 (reais) para uma estimativa de até 600 )seiscentos candidatos) e R$ 0,00 (reais) por candidato excedente.
CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O pagamento será efetuado de acordo com o preço apresentado na proposta, através de NOTA DE EMPENHO, nos termos do Item 20 do Termo de Referência, a apresentação da Nota Fiscal, e o visto do fiscal do contrato.
CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da seguinte Dotação Orçamentária:

CÃMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

DESPESA :29

ELEMENTO: 3.3.3.90.39.000000 - Outros Serv. Terc. PJ 

PROJETO ATIVIDADE: 1004 – Realização de Concurso Público

FONTE DE RECURSO: 0001 – Livre

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. Ao CONTRATADO serão aplicadas as sanções previstas na Lei nº 8.666/93, sendo: pela prestação do serviço em desacordo com o contratado, aplicação de multa na razão de 10% (dez por cento), do valor total da proposta, por dia, que não poderá ultrapassar a 10 (dez) dias consecutivos para a efetiva adequação dos serviços. Após 02 (Duas) ocorrências e/ou após o prazo para adequação, poderá, também, ser rescindido o contrato e imputada à licitante vencedora, a pena prevista no art.87, III, da Lei nº. 8.666/93, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses.

7.2. Será facultado ao CONTRATADO, o prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentação de defesa prévia, na ocorrência de quaisquer das situações previstas no item 11. 
CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

8.1 O acompanhamento, fiscalização e gestão da presente prestação de serviços ficará a cargo da Diretoria Geral da Câmara Municipal, Sr. Gilnei Nunes da Costa, matrícula 492, e Suplente de Fiscal Sr. ____________________, matrícula.

8.2 Mensalmente, por ocasião do ateste dos serviços prestados, a unidade gestora promoverá rigorosa conferência do faturamento, de acordo com registro próprio de controle da prestação dos serviços, e encaminhará a fatura para pagamento após a CONTRATADA comprovar a quitação das obrigações previdenciárias e trabalhistas.

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

9.1 A rescisão deste contrato poderá ser:

A) determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei Federal nº. 8.666/93;

B) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no respectivo processo, desde que haja conveniência para o CONTRATANTE;

C) judicial, nos termos da legislação.

13.2 A rescisão contratual será formalmente motivada nos autos do respectivo processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA  – DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO

Fica fazendo parte do presente contrato, independentemente de transcrição, a íntegra do edital Convite nº 001/2015, bem como a proposta apresentada na mesma licitação pela CONTRATADA, nos termos em que esta não for contrária ao referido instrumento convocatório.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

Aplicam-se à execução deste instrumento de Contrato as Leis Federais nº. 8666/93 e a legislação complementar, vigente e pertinente à matéria.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

As alterações de quaisquer condições do presente Contrato deverão sempre ser procedidas por meio de termos aditivos.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – FORO 

As partes elegem o foro da Comarca de Parobé/RS para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento.

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em quatro vias de igual teor e forma, na presença de testemunhas, para que surtam seus legais e jurídicos efeitos.

ANEXO VII - COMPROVANTE DE RECIBO DO EDITAL

Senhor Licitante,

Solicitamos aos interessados que preencham o recibo do edital (modelo abaixo), remetendo-o à Seção de Licitações, por meio do fax (51) 3953-1000 ramal 1076, ou e-mail karen@parobe.rs.gov.br, caso não o tenha retirado nesta Seção.

A NÃO REMESSA DO RECIBO EXIME A ADMINISTRAÇÃO E A COMISSÃO DE LICITAÇÕES DA COMUNICAÇÃO DE EVENTUAIS RETIFICAÇÕES OCORRIDAS NO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO, BEM COMO DE QUAISQUER INFORMAÇÕES ADICIONAIS.

RECIBO DO EDITAL  - CONVITE 001/2015 -  MUNICÍPIO DE PAROBÉ/RS.

OBJETO: Contratação de empresa especializada para a realização de concurso público para provimento de 08 (oito) cargos do quadro de servidores da Câmara Municipal de Parobé – RS

Razão Social: _____________________________________________________________

CNPJ: ___________________________________________________________________

Endereço: _________________________________________________________________

Cidade: _____________________________ Estado: ______________________________

Telefone: ________________________ Fax: _____________________________________

E-mail: ___________________________________________________________________

Pessoa para contato: ________________________________________________________

Recebemos ou retiramos na Seção de Licitações cópia do edital acima identificado.

Data: ____/____/______

____________________________________________

Assinatura
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